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STJ muda entendimento sobreincidéncia de contribuicao
previdenciaria

A 12 Secéo do Superior Tribunal de Justica alterou a jurisprudéncia até agora dominante na Corte e
decidiu que ndo incide contribuicéo previdenciaria sobre o valor do salario-maternidade e de férias
gozadas pelo empregado. Com esse entendimento, a Secéo deu provimento ao recurso de uma empresa
do Distrito Federal contra a Fazenda Nacional.

Seguindo voto do relator, ministro Napoledo Nunes Maia Filho, o colegiado entendeu que, como néo ha
incorporacdo desses beneficios a aposentadoria, ndo ha como incidir a contribuic¢éo previdenciaria esses
valores. Até entéo, o Tribunal vinha considerando o sal&rio-maternidade e o pagamento de férias
gozadas verbas de carater remuneratorio e ndo indenizatério, por isso a haviaincidéncia de contribuicéo
previdenciaria sobre el as.

“Tanto no salario-maternidade quanto nas férias gozadas, independentemente do titulo que lhes é
conferido legalmente, ndo ha efetiva prestacéo de servigo pelo empregado, razdo pela qual néo é possivel
caracteriza-los como contraprestacéo de um servico a ser remunerado, mas sim, como compensacao ou
indenizacdo legalmente previstas com o fim de proteger e auxiliar o trabalhador”, afirmou o relator, ao
propor que o0 STJ reavaliasse suajurisprudéncia.

O caso

Inicialmente, com base na jurisprudéncia, o relator haviareeitado a pretensdo da empresa de ver seu
recurso especial analisado pelo STJ. A empresa recorreu da decisdo sustentando que a hipétese de
incidéncia da contribuicdo previdenciéria é o pagamento de remuneracdes destinadas a retribuir o

trabal ho, seja pel os servicos prestados, seja pelo tempo em que 0 empregado ou trabal hador permanece a
disposicao do empregador.

De acordo com a empresa, no salario-maternidade e nas férias, 0 empregado ndo esta prestando servicos
nem se encontra a disposi¢do da empresa. Portanto, independentemente da natureza juridica atribuida a
essas verbas, elas ndo podem ser consideradas hipéteses de incidéncia da contribuicdo previdenciaria.

Decisdo reconsider ada

O ministro Napoledo Nunes Maia Filho reconsiderou a decis&o anterior e deu provimento ao agravo da
empresa, para que o recurso especia fosse apreciado pelo STJ. Como forma de prevenir divergéncias
entre as Turmas de direito publico, tendo em vista a relevancia do tema, o julgamento foi afetado a 12

Segéo.

Justificando a necessidade de rediscusséo da jurisprudéncia estabel ecida, o relator disse que, da mesma
forma como sO se consegue o direito a um beneficio previdenciario mediante a prévia contribuicéo, a
contribuicéo so se justifica ante a perspectiva da sua retribuicdo em forma de beneficio. “Esse foi um dos
fundamentos pel os quais se entendeu inconstitucional a cobranca de contribuicéo previdenciaria sobre
inativos e pensionistas’, disse o ministro. Com informagdes da Assessoria de Imprensa do STJ.
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